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Nota sobre o autor


Conheço Claudio Longo há mais de 25 anos ou, mais precisamente, desde a fusão entre a Ernst & Whinney e a Arthur Young, que deu origem à Ernst & Young, hoje EY, na qual ele trabalhou por mais de 30 anos, 19 dos quais como sócio de auditoria ou assurance.


Em toda a sua bem-sucedida trajetória, ele é um exemplo de quem faz o que gosta. Isso lhe possibilita contribuir significativamente com a profissão e, em particular, com o Ibracon (Instituto dos Auditores Independentes do Brasil), instituição que atualmente tenho o orgulho de presidir. No Instituto, coordenou por vários anos o Comitê de Normas de Auditoria (CNA), participou ativamente na Comissão Nacional de Normas Técnicas (CNNT) e continua colaborando em várias atividades.


Este novo livro de Claudio Longo será bastante útil ao mercado e aos profissionais que militam na área, com exemplos práticos dos mais diversos tipos de relatório emitidos por auditores independentes no desempenho de suas diversas atividades. Além disso, a obra preenche uma lacuna existente na literatura técnica. Por isso, é extremamente importante para o aprimoramento do ensino da cadeira de auditoria nos cursos de graduação de Ciências Contábeis das instituições brasileiras de Ensino Superior.


Idésio Coelho


Presidente do Ibracon





Prefácio


A ideia deste livro surgiu durante a “6a Conferência Brasileira de Contabilidade e Auditoria Independente”, realizada pelo Ibracon nos dias 13 e 14 de junho de 2016, evento de extremo sucesso, que já é um dos principais acontecimentos da profissão.


Em um almoço, Antoninho Trevisan, Claudio Longo e eu traçamos as linhas mestras do conteúdo do livro, que deveria abranger os mais diversos tipos de relatórios emitidos em conexão com os distintos tipos de serviços prestados pelos auditores independentes.


Dessa forma, a ideia, que inicialmente era no sentido de discutir as inúmeras novidades no relatório de auditoria sobre o exame de demonstrações contábeis, que passou por significativas mudanças, acabou sendo substancialmente expandida para incluir outros tipos de relatórios de asseguração e de serviços correlatos.


Como Claudio Longo já vinha pesquisando o assunto e ministrando diversas palestras envolvendo relatórios de auditoria, principalmente as mudanças introduzidas em 2016, para serem obrigatoriamente aplicadas nas auditorias de demonstrações contábeis de exercícios que se findam em ou a partir de 31 de dezembro de 2016, ele assumiu a responsabilidade de avançar no projeto.


Coloquei-me à disposição para dar o suporte necessário, trocar ideias e ler o material, à medida que ia sendo desenvolvido, ficando o prefácio e a visão crítica sob minha responsabilidade, enquanto Trevisan cuidaria da publicação, por meio de sua editora.


Assim, é com imensa satisfação que redijo este prefácio, na certeza de que este livro será extremamente útil aos profissionais que militam no setor, uma vez que ele apresenta todos os tipos de relatórios de auditoria, servindo de base, inclusive, para orientação tanto do auditor independente como do contratante do serviço (administração da entidade) para determinação do tipo de trabalho de natureza especial que pode ser efetuado pelos profissionais.


O livro contribuirá, também, para aproximar e tornar mais prático o ensino da cadeira de auditoria nos cursos de Ciências Contábeis, atualmente muito aquém das efetivas necessidades dos alunos, que saem da faculdade com poucos conhecimentos práticos para desempenhar suas funções no mercado de trabalho, como ocorre em outros países latino-americanos.


Trata-se de obra relevante para informar estudantes e profissionais. Nesse sentido, o livro é congruente com o trabalho do Grupo Latino-americano de Emisores de Normas de Información Financiera (Glenif), no qual tenho a honra de ocupar a vice-presidência. Criado em 2011, pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e organismos de 17 países do continente que emitem normas contábeis, o órgão tem como principal tarefa responder às demandas colocadas em audiência pública pelo International Accounting Standards Board (Iasb).


Coerente com todo o empenho para ampliar as informações à disposição do mercado e dos profissionais, este livro apresenta, em seu primeiro Capítulo, um sumário do processo de convergência e adoção das normas contábeis e de auditoria internacionais. Demonstra as várias ações do CFC, CVM e outros organismos reguladores para melhoria dos relatórios financeiros dos mais diversos tipos de entidades. O ponto alto é o inventário das normas técnicas e profissionais vigentes.


Os capítulos 2, 3 e 4 são dedicados ao relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis. Há um sumário da evolução verificada no documento, que inicialmente chegou a se assemelhar a um mero carimbo que atestava a correção das informações, culminando, em 2016, em um “parrudo” relatório, com um conteúdo extremamente relevante, que pode atingir, dependendo das circunstâncias, cinco ou seis laudas.


Esses capítulos apresentam detalhadamente cada uma das seções do relatório de auditoria, com exemplos práticos de situações que requerem modificações no documento “limpo”, ou seja, ocorrências de ressalvas, opinião adversa ou abstenção de opinião. Há, ainda, exemplos de fatos que requerem parágrafos de ênfase, de outros temas ou das seções específicas contendo os Principais Assuntos de Auditoria e as Outras Informações.


O Capítulo 5 complementa os tipos de relatórios sobre demonstrações contábeis, cobrindo aspectos específicos, quando estas são elaboradas de acordo com estruturas de propósito específico ou quando são apresentados apenas quadros isolados, elementos, contas ou itens específicos. Inclui, também, aspectos relacionados à emissão de laudos de avaliação por auditores independentes e relatório sobre demonstrações condensadas.


Por sua vez, o Capítulo 6 cobre os relatórios de revisão elaborados de acordo com as normas NBC TR e aqueles que não envolvem qualquer tipo de asseguração (procedimentos previamente acordados e compilações normalizados nas NBCs TSC), cuja conclusão é atingida pelo próprio usuário das informações com base nas constatações e demais informações fornecidas pelo auditor independente.


O Capítulo 7, além de cobrir os aspectos previstos nas normas de auditoria no que tange à comunicação das deficiências no controle interno, apresenta os mais diversos tipos de relatório requeridos pelos órgãos reguladores, em especial o Banco Central do Brasil. Por fim, o Capítulo 8 é dedicado aos relatórios de asseguração que não envolvem informações históricas, ou seja, não estão relacionados com demonstrações contábeis e sim aspectos de controle interno, sustentabilidade e compilações de informações financeiras pró-forma.


Nesta obra, o autor contribui de modo significativo para elucidar os relatórios de auditoria. É informação clara e de alto nível a serviço do mercado!


Eduardo Augusto Rocha Pocetti


Presidente do Conselho de Administração do Ibracon







Capítulo 1


Processo brasileiro de convergência às normas internacionais





Esta introdução tem como objetivo mostrar que é extremamente importante a utilização de conjuntos de normas de contabilidade e de auditoria que sejam consistentes e de uso comum no contexto mundial, para que os relatórios financeiros atinjam o nível desejado de qualidade e sejam compreendidos pelos mais diversos usuários, tanto no âmbito doméstico como no internacional.


Dessa forma, ela inclui um “passeio” pelo processo brasileiro de convergência, que resultou na implementação tanto das normas internacionais de relatório financeiro, conhecidas pela sigla IFRS,[1] como das normas internacionais de auditoria, conhecidas pela sigla ISA.[2]


Até então as normas de auditoria eram emitidas principalmente pelo Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), que tomava por base as normas norte-americanas de auditoria emitidas pelo American Institute of Certified Public Accountants (AICPA). Nessa época, o Ibracon emitia também normas contábeis que tinham como base as normas contábeis norte-americanas emitidas pelo Financial Accounting Standards Board (FASB).



Mudanças na legislação societária e outras medidas necessárias



Como é sabido, a apresentação das demonstrações contábeis e os principais critérios de avaliação contábil no Brasil estão estabelecidos na Lei 6.404, de 1976, que rege as sociedades por ações. O fato de estar estabelecido em lei cria obstáculos para a adoção de práticas contábeis condizentes com o mercado global, uma vez que a sua implementação requer mudança na legislação, tornando bastante complexo e moroso o processo de implantação ou mesmo de atualização das regras contábeis que requerem aprovação pelo Congresso Nacional.


Para se ter uma ideia da complexidade, vamos recordar que a Lei 11.638, finalmente aprovada em 2007, que mudou a Lei 6.404, se originou de um estudo da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) encaminhado ao ministro da fazenda em1999, que deu origem ao Projeto de Lei (PL 3741).


Esse PL tramitou pelas várias Comissões durante sete anos, passando por três relatores que apresentaram nove substitutivos. Além disso, recebeu dezenas de emendas, o que reduziu substancialmente o alcance e a profundidade das medidas inicialmente propostas.


Na exposição de motivos que acompanhou o projeto de 1999, foram apresentadas duas importantes justificativas para a revisão da parte contábil da Lei das sociedades por ações:


• Surgimento de uma nova realidade econômica no Brasil, bem diferente daquela existente em 1976 quando a Lei 6.404 foi editada.


• Processo de globalização das economias, de abertura de capitais, com expressivo fluxo de capitais ingressando no País e com as empresas brasileiras captando recursos no exterior.


Os objetivos das alterações na Lei 6.404 são assim resumidos:


• Adequar a parte contábil da Lei para proporcionar maior transparência e qualidade às informações contábeis.


• Harmonizar a Lei com as melhores práticas contábeis internacionais, citando o International Accounting Standards Board (IASB) como fonte das normas contábeis a ser utilizada.


• Eliminar ou diminuir as dificuldades de interpretação e de aceitação de nossas informações contábeis.


• Reduzir o custo (taxa de risco) provocado por essas dificuldades de interpretação e aceitação


Criação do CPC e de outros passos necessários para a implementação das IFRS


Em 2005, por meio da Resolução 1.055, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), foi criado o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que tem como objetivo o estudo, a elaboração e a emissão de pronunciamentos técnicos sobre contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza. O objetivo é permitir a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à centralização e à uniformização do seu processo de produção, levando sempre em conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais.


Em 2006, antes da aprovação da mudança da Lei 6.404 pela Lei 11.638, o Banco Central do Brasil direcionou ao segmento financeiro o Comunicado Técnico 14.259, determinando o desenvolvimento de ação específica para a convergência das normas de contabilidade e de auditoria com as normas internacionais emitidas, respectivamente, pelo IASB e pelo International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB) da Federação Internacional de Contadores (IFAC), tornando inexorável o processo de convergência.


Com a criação do CPC e a centralização do poder de emitir normas de contabilidade e auditoria pelo CFC, só faltava a aprovação das mudanças na Lei 6404, sancionada em 28 de dezembro de 2007 com vigência a partir de 2008 para, efetivamente, ser possível aplicar as normas internacionais de relatório financeiro emitidas pelo IASB.


O CPC é bastante representativo, uma vez que inclui em sua composição membros do CFC e do Ibracon, da Associação Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca), Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec Nacional), Bolsa de Valores de São Paulo (BM&F Bovespa) e Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (Fipecafi).


Nas reuniões do CPC, além da participação de dois representantes de cada uma dessas instituições, costuma-se convidar também profissionais da CVM, do Banco Central do Brasil, da Receita Federal do Ministério da Fazenda e de outras instituições, tornando-as um importante fórum de debate para discussão e implementação das normas contábeis (IFRS) e interpretações (IFRIC) originadas no IASB, assim como de orientações específicas para a adoção e interpretações dessas normas no Brasil.



Práticas contábeis brasileiras e regras regulatórias



Para que sejam efetivamente aplicados, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC precisam ser aprovados pelos reguladores e, uma vez aprovados pelo CFC, passam a ser práticas contábeis adotadas no Brasil.


Os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC são traduções dos documentos equivalentes emitidos pelo IASB, portanto as práticas contábeis adotadas no Brasil são similares às IFRS. Todavia, existem algumas particularidades ou diferenças, entre elas, a reavaliação de ativos, que é uma opção aceita pelo IFRS, mas não permitida no Brasil; a demonstração do valor adicionado, exigida para as companhias abertas no Brasil e considerada informação suplementar para o IFRS, e a diferença conceitual entre demonstrações contábeis separadas e demonstrações contábeis individuais e outras eventuais diferenças específicas.


Demonstrações contábeis de companhias abertas e sociedades de grande porte


O CFC e a CVM têm normalmente aprovado todos os documentos assim que são emitidos pelo CPC, tornando sua aplicação obrigatória pelas sociedades de grande porte e companhias abertas reguladas pela CVM. Estão excluídas dessa obrigatoriedade as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) e pelas entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), cuja aplicação dos pronunciamentos, das interpretações e orientações depende de aprovação desses órgãos. Por diversas razões, eles permanecem ainda não aprovados.


Demonstrações contábeis de Pequenas e Médias Empresas e de entidades do Terceiro Setor


O CPC emitiu uma versão simplificada de seus pronunciamentos que foi traduzida e aprovada pelo CFC, por meio da NBC TG 1.000, para ser aplicada pelas pequenas e médias empresas.


Os clubes sociais, esportivos e culturais, as entidades de assistência e outras entidades que não têm objetivo de lucro devem aplicar procedimento contábil específico, determinado pelo CFC por meio da Interpretação Técnica ITG 2.002 do CFC.


Essa interpretação estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, além das informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidades que não tenham finalidade de lucro. Naquilo que essa interpretação for omissa, as entidades devem aplicar a referida versão simplificada dos pronunciamentos do CPC para pequenas e médias entidades (NBC TG 1.000).


Dessa forma, as entidades que não são reguladas pelo Banco Central ou pela Susep[3] devem aplicar as práticas contábeis adotadas no Brasil, que estão consubstanciadas nos documentos emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC, incluindo-se a versão resumida dos pronunciamentos do CPC para pequenas e médias empresas (NBC TG 1.000) e as interpretações técnicas ITG 1.000 e ITG 2.002 (microempresas).


Apesar de esses normativos já estarem sendo utilizados desde 2010, ainda existe espaço para melhoria, principalmente no que tange às divulgações. Existem muitas críticas relacionadas com as notas explicativas que, muitas vezes, são meras repetições do normativo contábil, Com isso, as demonstrações contábeis de entidades de diferentes ramos de atividade são tratadas como se fossem pertencentes ao mesmo ramo.


A propósito do assunto, o próximo item inclui a orientação do CPC para melhoria das divulgações em notas explicativas.


Orientação do CPC para melhoria das divulgações nas demonstrações contábeis (notas explicativas)


A orientação do CPC está em consonância com orientações similares em outras regiões do mundo, uma vez que o volume de informações irrelevantes e a omissão de informações relevantes nas notas explicativas às demonstrações contábeis têm ocorrido também em outros países. Por essa razão, emissores de normas como o FASB, o IASB e o EFRAG emitiram orientações similares.


Na essência, a Estrutura Conceitual para Elaboração de Demonstrações Contábeis aprovadas pelo CFC e demais reguladores estabelece que determinada informação é relevante e deve ser divulgada se sua omissão ou sua divulgação distorcida influenciarem decisões que os usuários possam tomar com base no relatório financeiro que contém as demonstrações contábeis.


Portanto, se não atender a essa característica, a informação passa a ser considerada não relevante e não precisa ser divulgada. Por outro lado, quando uma informação for considerada relevante, deve ser completa, neutra, livre de erro, comparável, verificável, tempestiva e compreensível.


Informações genéricas que repetem o que o normativo contábil ou a base legal determina têm pouco ou nenhuma utilidade ao usuário das demonstrações contábeis e devem ser evitadas. De forma geral, os pronunciamentos técnicos do CPC incluem requerimentos sobre o que deve ser divulgado.


Aparentemente, para evitar o esquecimento, as entidades elaboram check lists sobre os requerimentos de divulgação, mas acabam não considerando se o assunto tratado no pronunciamento ou em determinada lei é efetivamente aplicável e relevante para a entidade, gerando excessos que prejudicam a qualidade das demonstrações contábeis.


Sempre que existir alternativa de escolha entre duas ou mais políticas contábeis permitidas à entidade e quando houver mudança de política contábil, a nota explicativa deve esclarecer as razões da escolha ou da mudança de política contábil e o impacto nas demonstrações contábeis.


Por fim, a orientação OCPC 07 determina que a administração da entidade deve afirmar que todas as informações relevantes para o entendimento das demonstrações contábeis e, somente elas, estão sendo evidenciadas e que tais informações correspondem àquelas utilizadas pela administração na gestão da entidade.


Essa afirmação é incluída na nota explicativa contendo a declaração de conformidade com as normas de relatório financeiro que sejam aplicáveis.


Demonstrações contábeis de bancos e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central


O Banco Central do Brasil, órgão regulador para os bancos e demais instituições que compõem o Sistema Financeiro Nacional (SFN), ainda não aprovou todos os pronunciamentos e demais documentos emitidos pelo CPC. Portanto, mesmo que as instituições financeiras sejam companhias abertas, elas não precisam observar os pronunciamentos e demais documentos emitidos pelo CPC, que não tenham sido aprovados pelo Banco Central, mesmo que aprovados pelo CFC e pela CVM.


Essas instituições devem observar as regras contábeis consubstanciadas nas resoluções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e nas circulares do Banco Central, e suas demonstrações contábeis oficiais devem ser elaboradas de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif).


O Banco Central defende com bastante rigor suas regras prudenciais que têm garantido elevado grau de segurança do SFN com instituições financeiras sólidas. Dessa forma, o Banco Central “não abre mão” de exigir o reconhecimento contábil de algumas regras contábeis mais conservadoras do que as normas internacionais de relatório financeiro. Exemplo disso é a regra determinada pela Resolução 2.682, que trata da classificação, análise da realização financeira e constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa.


Assim, a tendência é que o Banco Central continue aprovando apenas aqueles documentos emitidos pelo CPC que não enfraquecem as regras prudenciais que necessitem ser contabilmente refletidas.


Para manter a coerência com o Comunicado Técnico 14.259, anteriormente abordado e que estabeleceu requerimentos de convergência em relação às normas internacionais de auditoria e de relatório financeiro, o Banco Central requer de algumas instituições a elaboração de demonstrações contábeis consolidadas adicionais e elaboradas de acordo com as IFRS.


As instituições financeiras que sejam companhias abertas cujo patrimônio liquido é superior a R$ 1 bilhão ou que tenham captações, incluindo fundos administrados, em valor que exceda R$ 5 bilhões, devem elaborar demonstrações contábeis consolidadas adicionais de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS).


Essas demonstrações contábeis consolidadas não precisam ser publicadas em jornal de grande circulação, mas devem ser auditadas e disponibilizadas no site da instituição financeira.


As decisões do Banco Central são justificadas por razões de segurança do SFN, todavia acabam influenciando outros reguladores que também deixaram de aprovar os pronunciamentos do CPC e passaram a requerer práticas contábeis específicas, frustrando a expectativa de que as práticas contábeis brasileiras atingissem a desejada uniformidade e aplicabilidade por todos.


Demonstrações contábeis de seguradoras e fundos (abertos) de previdência privada


Essas entidades estão sujeitas à supervisão da Susep que, de forma análoga ao Banco Central, também emite regras contábeis a serem observadas por essas entidades.


De forma geral, as regras contábeis, que não são especificamente aplicáveis às entidades supervisionadas pela Susep, são bastante similares às regras do Banco Central, inclusive no que tange ao requerimento de demonstrações contábeis consolidadas adicionais, elaboradas de acordo com as IFRS para aquelas entidades supervisionadas de grande porte.



Implementação das Normas Internacionais de Auditoria



Diferentemente do processo de convergência contábil, a convergência para adoção das normas internacionais de auditoria foi mais simples, pois não requereu qualquer mudança na legislação, já que a profissão é autorregulamentada. Além disso, o CFC tem o poder de emitir e exigir a aplicação das normas internacionais de auditoria, por meio da emissão de normas técnicas equivalentes (NBCs TA – Normas Brasileiras de Contabilidade – Técnicas de Auditoria), que são traduções das ISAs. Com isso, atende-se ao compromisso assumido pelo Brasil da sua completa adoção, sem qualquer adaptação que signifique mudança em relação ao padrão internacional.


Originalmente, as normas de auditoria foram aprovadas pelo CFC para aplicação indistinta no Brasil na auditoria de demonstrações contábeis nos períodos que se iniciaram em ou após 1o de janeiro de 2010. As firmas de auditoria de maior porte foram substancialmente atingidas, uma vez que sua aplicação nos trabalhos de todas as companhias listadas e entidades reguladas de forma geral foi compulsória.


Em decorrência das dificuldades de adoção dessas novas normas pelas firmas de auditoria de pequeno porte, o CFC concedeu um prazo de dois anos adicionais para sua aplicação.


A adoção das normas internacionais de auditoria representou um grande avanço. Antes, a redação padrão do parecer de auditoria seguia o padrão norte-americano em sua forma curta e o segundo parágrafo do parecer descrevia o alcance do trabalho, destacando que a auditoria havia sido realizada de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil. A expressão “aplicáveis no Brasil” gerava dúvida no usuário do parecer e das demonstrações contábeis: “Qual a diferença dessas normas em relação às normas internacionais de auditoria ou às norte-americanas?”.


Compromisso brasileiro de manter as normas brasileiras em sintonia com as normas internacionais


A redação atual dos relatórios de auditoria menciona que ela foi realizada de acordo com as normas brasileiras (NBCs TA) e internacionais (ISAs), além de propiciar segurança ao usuário fora das nossas fronteiras, reafirma o compromisso de manter permanentemente atualizada as normas brasileiras em relação às internacionais.


O Comitê de Normas de Auditoria do Ibracon (CNA), criado na implantação das ISAs aprovadas pelo Clarity Project do IAASB, acompanha pari passu as alterações havidas nos standards emitidos pelo IAASB (ISA, ISQC, ISRE, ISAE e ISRS) para sua aplicação simultânea no Brasil.


Disseminação e aplicação das normas de auditoria (NBCs TA)


A disseminação das novas normas de auditoria requereu um esforço conjunto do Ibracon, do Sistema CFC e de seus conselhos regionais e das firmas de auditoria que atuam no Brasil. O Ibracon, com o apoio do CFC, traduziu para o português os dois volumes da Guia de Utilização das Normas de Auditoria em Entidades (Firmas de Auditoria) de Pequeno e Médio Portes, assim como a Guia de Implementação de Controle de Qualidade nas referidas firmas de auditoria.


Esses dois documentos elaborados pelo Comitê de Pequenas e Médias Firmas de Auditoria da IFAC são ferramentas extremamente úteis para a implantação das normas internacionais de auditoria, assim como de processos de controle interno no nível das firmas de auditoria que prestam serviços de asseguração e outros trabalhos correlatos.


Embora eles tenham sido elaborados para auxiliar as firmas de auditoria de pequeno e médio porte, são extremamente úteis para todas as firmas, como também para os Tribunais de Contas, cuja responsablidade é examinar as contas do Setor Público. Esses dois documentos são mantidos atualizados pelo CFC e estão disponíveis, sem qualquer custo, no site do CFC (www.cfc.org.br).


Alcance e aplicação das normas de auditoria (NBCs TA)


Diferentemente das normas contábeis, para as quais existe uma versão simplificada destinada às pequenas e médias empresas, no caso das normas de auditoria, existe um único jogo de normas de auditoria emitidas pelo IAASB da Federação Internacional dos Contadores e, no Brasil, emitidas pelo CFC como NBCs TA, aplicáveis por todas as firmas de auditoria independentemente de seu tamanho e do ramo de atividade das entidades, cujas demonstrações contábeis são auditadas.


Essas normas usam uma linguagem neutra, que permite sua aplicação tanto na auditoria de demonstrações contábeis do setor privado quanto na do setor público, independentemente do porte da firma de auditoria ou da entidade, cujas demonstrações contábeis são auditadas. As normas são as mesmas, o que muda é a forma de sua aplicação, uma vez que as entidades apresentam diferentes riscos e diferentes controles para monitorar os riscos, sendo cada situação um caso específico e não existem programas padronizados que servem para todas.



Código de ética e normas profissionais



A última fase do processo de convergência se completou em 2014, quando o CFC implantou, por meio de normas profissionais que complementam o Código de Ética do Contador, as Partes A, B e C do Código de Ética Internacional do IESBA (sigla em inglês: International Ethics Standards Board for Accountants). As Seções 290 e 291, que tratam da independência do auditor já haviam sido implementadas em 2010, por meio da NBC PA 290 (auditoria de demonstrações contábeis) e NBC PA 291 (outros trabalhos de asseguração).


Controle de qualidade dos trabalhos de auditoria


Os conjuntos de normas contábeis e de auditoria são completos e alcançam todas as entidades, inclusive no que tange ao controle de qualidade exercido internamente pelas firmas de auditoria.


Existe uma razoável segurança de que as entidades de interesse público (companhias abertas, listadas e reguladas) observem as normas contábeis aplicáveis na elaboração de suas demonstrações contábeis e que os auditores independentes executem os trabalhos de auditoria nessas entidades de interesse público de acordo com as NBCs TA. Todavia, o sistema de monitoramento externo de controle de qualidade não oferece segurança de que todas as entidades efetivamente utilizem o conjunto de normas contábeis que seja aplicável e que todos os trabalhos de auditoria sejam realizados de acordo com as normas de auditoria (NBCs TA).


Desde 2001, o Brasil conta com um programa de monitoramento externo de controle de qualidade dos trabalhos de auditoria de demonstrações contábeis, na forma de revisão independente pelos pares, ou seja, por outras firmas de auditoria.


Esse programa é supervisionado pelo Comitê Administrador do Programa de Revisão Externa de Qualidade (CRE) composto por representantes indicados pelo CFC e Ibracon, tendo a CVM como principal usuária e observadora externa do sistema de controle de qualidade, exercido de acordo com a NBC PA 11 do CFC.


O sistema de monitoramento externo da qualidade precisa avançar para aproximar-se do exercido pelo Public Company Accounting Oversight Board (PCAOB) nos Estados Unidos. Esse sistema abrange as entidades de interesse público, deixando que o sistema de revisão cuide apenas das auditorias que não envolvem entidades de interesse público, pouco ou nada fiscalizadas, atualmente, como as sociedades de grande porte e entidades do terceiro setor.


Outras medidas adotadas pelos reguladores para monitorar o risco de familiaridade dos auditores com os clientes


Nos anos 1990, após o Brasil ter experimentado problemas de falência de alguns grandes bancos, o Banco Central emitiu normativo, com vigência a partir de 2001, para implantação de um sistema de substituição compulsória dos auditores independentes a cada cinco anos.


Esse sistema, que na prática ficou conhecido pelo nome de rodízio, foi também requerido pela CVM para as companhias listadas e, pela Susep, para as seguradoras. Aparentemente positivo, esse procedimento é um tanto quanto radical e extremamente custoso, uma vez que as empresas brasileiras de auditoria, ligadas a redes internacionais, como as Big 4 e outras de menor porte, sempre tiveram políticas internas que requeriam rotação da equipe.


O sistema implantado no Brasil é utilizado em poucos países, uma vez que os eventuais benefícios não superam os altos custos e os riscos. Historicamente, as principais falhas nos trabalhos de auditoria ocorrem geralmente no primeiro ou segundo ano de trabalho do auditor, quando ele ainda tem pouco conhecimento das operações do cliente.


Outro fato extremamente relevante é que foram poucas as republicações ou reapresentações de demonstrações contábeis das entidades que trocaram de auditores compulsoriamente. Se tivessem ocorrido, justificariam o alto custo envolvido, mas, na prática, isso não aconteceu, estimulando o pleito pelo abandono do procedimento iniciado em 2001, quando a conjuntura era outra e as normas contábeis e de auditoria defasadas.


Em 2008, o Banco Central abandonou o procedimento de substituição da firma de auditoria pela substituição da equipe. O requerimento do Banco Central é mais rigoroso do que as regras internacionais (e do CFC) de independência, pois elas abrangem não apenas o sócio responsável pelo trabalho, mas também o pessoal no nível de supervisão e gerência, o que, de certa forma, prejudica a formação da equipe.


Se imaginarmos um grande banco do SFN com operações altamente complexas, o período de cinco anos é curto e a abrangência a todos os profissionais que exercem função diretiva e gerencial é muito rigorosa. É comum acontecer que antes de o profissional estar tecnicamente preparado e com suficiente conhecimento das operações para assumir maiores responsabilidades, ele complete o seu quinto ano no trabalho e deva ser substituído.


A Susep acompanhou o Banco Central adotando procedimento similar e, em 2011, a CVM flexibilizou sua regra de substituição, permitindo que a mesma firma execute trabalho de auditoria das demonstrações contábeis por dez anos consecutivos (em vez de cinco) se a entidade auditada instituir um comitê estatutário que atenda aos requisitos de melhor governança e supervisão, inclusive dos trabalhos executados pelos auditores independentes.



Exames de capacitação e educação continuada



De forma geral, e embora não se possa generalizar, o ensino formal no Brasil não tem a qualidade que deveria ter. Essa deficiência é percebida em todos os níveis: desde o ensino fundamental até o universitário. Com o ensino de contabilidade e auditoria acontece o mesmo.


Apesar dos diversos avanços, o Brasil ainda não está em conformidade com as Normas Internacionais de Educação para os profissionais de contabilidade, estabelecidas pelo International Accounting Education Standards Board (IAESB). O CFC tem adotado diversas medidas para a capacitação profissional.


A primeira delas é o reconhecimento de que o ensino formal na área contábil é deficiente e uma forma encontrada para pressionar as escolas a melhorar a qualidade do ensino e os alunos a aprimorar o aproveitamento foi a exigência de exame de suficiência aos contadores que venham a pleitear seu registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de seu estado.


O resultado dos primeiros exames foi desastroso e, em alguns estados, o índice de aprovação foi baixíssimo ou nulo. Várias providências foram tomadas e alguma melhoria vem sendo observada.


Uma vez obtido o registro no CRC de seu estado, se o contador desejar atuar como auditor independente, ele deve obter seu registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI). Para tanto, deve ser aprovado no exame de qualificação técnica de natureza geral.


Para o auditor independente auditar demonstrações contábeis de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central, além da prova de natureza geral, ele deve se submeter a exame específico envolvendo normas regulamentares e aspectos específicos do SFN e ser aprovado.


De forma similar, para auditar demonstrações contábeis de entidades supervisionadas pela Susep, o auditor deve também se submeter a exame específico envolvendo normas regulamentares e aspectos específicos dessa atividade e ser aprovado. Em 2016 foi aplicada pela primeira vez, a prova exclusiva para os profissionais que pretendem atuar como auditores nas companhias abertas, reguladas pela CVM, sendo requisito obrigatório para o profissional obter o registro como auditor independente na CVM.


Sem dúvida alguma, essas medidas contribuíram de forma bastante positiva para a melhoria da capacitação dos profissionais de contabilidade, pincipalmente daqueles que atuam como auditor independente.


Obtidos o registro no CNAI e a autorização para atuar como auditor independente de demonstrações contábeis de entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central e supervsionadas pela Susep, o auditor independente deve se manter técnica e profissionalmente atualizado mediante o cumprimento de educação profissional continuada, conforme determinado pelo CFC.


A norma profissional 12 (anteriormente NBC PA 12 e atualmente NBC PG 12, pois passou a atingir também os contadores e não apenas os auditores independentes) conceitua Educação Profissional Continuada como forma de atualizar e expandir os conhecimentos e competências técnicas e profissionais, as habilidades multidisciplinares e a elevação do comportamento social, moral e ético dos profissionais da contabilidade, características indispensáveis à qualidade dos serviços prestados e ao pleno atendimento das normas que regem o exercício da profissão contábil.


Como mencionado, a referida norma passou a exigir o cumprimento de educação continuada também para os responsáveis técnicos pelas demonstrações contábeis ou que exerçam funções de gerência/chefia no processo de elaboração das demonstrações contábeis das empresas sujeitas à contratação de auditoria independente pela CVM, pelo Banco Central, pela Susep ou consideradas de grande porte, nos termos da Lei 11.638.


Essa norma sofre atualização periódica. Em 31 de dezembro de 2016, estava em vigor a versão R2. É importante que o profissional consulte o site do CFC (www.cfc.org.br) para verificar a versão em vigência, em razão dos possíveis novos enquadramentos, uma vez que a tendência é que seja expandido o público-alvo para que, eventualmente, possa atingir todos os profissionais da contabilidade no futuro.



Inventário das normas convergidas pelo CFC



As normas emitidas pelo CFC, chamadas genericamente de Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), compreendem as normas técnicas e profissionais. As informações a seguir sumariadas foram obtidas do site do CFC.


As normas técnicas de auditoria (NBC TA), de revisão (NBC TR), de asseguração de informação não histórica (NBC TO) e de serviços correlatos (NBC TSC) seguem a mesma numeração das normas internacionais equivalentes (ISA, ISRE, ISAE e ISRS) emitidas pelo IAASB da IFAC. Até 31 de dezembro de 2016 foram emitidas pelo CFC:[4]












	
Estrutura conceitual para trabalhos de asseguração (Assurance framework)









	
NBC TA (ISA)









	
200 – Objetivos Gerais e a Condução de uma Auditoria em conformidade com as Normas de Auditoria









	
210 – Concordância com os Termos de um Trabalho de Auditoria









	
220 – Controle de Qualidade da Auditoria de Demonstrações Contábeis









	
230 – Documentação de Auditoria









	
240 – Responsabilidades do Auditor em relação à Fraude









	
250 – Consideração de Leis e Regulamentos na Auditoria de Demonstrações Contábeis









	
260 – Comunicação com os Responsáveis pela Governança









	
265 – Comunicação de Deficiências do Controle Interno









	
300 – Planejamento da Auditoria de Demonstrações Contábeis









	
315 – Identificação e Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante nas Demonstrações Contábeis









	
320 – Materialidade no Planejamento e na Execução de uma Auditoria









	
330 – Respostas do Auditor aos Riscos Avaliados









	
402 – Considerações de Auditoria para a Entidade que utiliza Organização Prestadora de Serviços









	
450 – Avaliação das Distorções identificadas durante a Auditoria









	
500 – Evidência de Auditoria









	
501 – Evidência de Auditoria – Itens Específicos









	
505 – Confirmações Externas









	
510 – Trabalhos Iniciais – Saldos Iniciais









	
520 – Procedimentos Analíticos









	
530 – Amostragem em Auditoria









	
540 – Auditoria de Estimativas Contábeis, inclusive do Valor Justo e Divulgações Relacionadas









	
550 – Partes Relacionadas









	
560 – Eventos Subsequentes









	
570 – Continuidade Operacional









	
580 – Representações Formais









	
600 – Auditoria de Demonstrações Contábeis de Grupos e de Componentes









	
610 – Utilização do Trabalho de Auditoria Interna









	
620 – Utilização do Trabalho de Especialistas









	
700 – Formação da Opinião e Emissão do Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis









	
701 – Comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria no Relatório do Auditor Independente









	
705 – Modificações na Opinião do Auditor Independente









	
706 – Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Outros Assuntos no Relatório do Auditor Independente









	
710 – Informações Comparativas – Valores Correspondentes e Demonstrações Contábeis Comparativas









	
720 – Responsabilidade do Auditor em relação a Outras Informações









	
800 – Auditoria de Demonstrações Contábeis de Acordo com Estruturas de Propósitos Especiais









	
805 – Auditoria de Quadros Isolados, Elementos, Contas ou Itens Específicos









	
810 – Relatórios sobre Demonstrações Contábeis Condensadas









	
NBC TR (ISRE)









	
2.400 – Trabalhos de Revisão de Demonstrações Contábeis









	
2.410 – Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade









	
NBC T0 (ISAE)[5]









	
3.000 – Trabalhos de Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão









	
3.402 – Asseguração de Controles em Organização Prestadora de Serviços.









	
3.420 – Asseguração sobre Informações Financeiras Pró-forma, inclusa em prospecto









	
NBC TSC (ISRS)









	
4.400 – Trabalhos de Procedimentos Preiamente Acordados









	
4.410 – Compilação de Demonstrações Contábeis












As NBC TG, que são equivalentes aos pronunciamentos emitidos pelo CPC, tiveram suas numerações alteradas para acompanhar a mesma numeração do CPC,[6] mas diferem em relação às normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) ou normas internacionais de contabilidade (International Accounting Standard – IAS), conforme tabela de equivalência a seguir apresentada:


















	
NBC TG ou CPC




	
Norma Internacional




	
Nome com abreviação




	
Obs.









	
01




	
IAS 36




	
Redução ao valor recuperável de ativos




	
 









	
02




	
IAS 21




	
Mudança da taxa cambial e conversão de demonstrações




	
 









	
03




	
IAS 7




	
Demonstração dos fluxos de caixa




	
 









	
04




	
IAS 38




	
Ativo intangível




	
 









	
05




	
IAS 24




	
Divulgação sobre as partes relacionadas




	
 









	
06




	
IAS 17




	
Operações de arrendamento mercantil




	
 









	
07




	
IAS 20




	
Subvenção e assistência governamental




	
 









	
08




	
IAS 397




	
Custos de transação e prêmios na emissão de TVM




	
 









	
09




	
Não há




	
Demonstração do valor adicionado




	
 









	
10




	
IFRS 2




	
Pagamento baseado em ações




	
 









	
11




	
IFRS 4




	
Contratos de seguros




	
 









	
12




	
Não há




	
Ajuste a valor presente




	
 









	
13




	
Não há




	
Adoção inicial da Lei 11.638 e MP 449/08




	
 









	
15




	
IFRS 3




	
Combinação de negócios




	
 









	
16




	
IAS 2




	
Estoques




	
 









	
17




	
IAS 11




	
Contratos de construção




	
(*)









	
18




	
IAS 28




	
Investimentos em controlada e coligada




	
 









	
19




	
IAS 31




	
Negócios em conjunto




	
 









	
20




	
IAS 23




	
Custos de empréstimos




	
 









	
21




	
IAS 34




	
Demonstração intermediária




	
 









	
22




	
IFRS 8




	
Informações por segmento




	
 









	
23




	
IAS 8




	
Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificações de erros




	
 









	
24




	
IAS 10




	
Evento subsequente




	
 









	
25




	
IAS 37




	
Provisões, passivos e ativos contingentes




	
 









	
26




	
IAS 1




	
Apresentação das demonstrações contábeis




	
(*)









	
27




	
IAS 16




	
Ativo imobilizado




	
 









	
28




	
IAS 40




	
Propriedade para investimento




	
 









	
29




	
IAS 41




	
Ativo biológico e produto agrícola




	
 









	
30




	
IAS 18




	
Receitas




	
 









	
31




	
IFRS 5




	
Ativo não circulante – para venda ou descontinuação




	
(**)









	
32




	
IAS 12




	
Tributos sobre o lucro




	
 









	
33




	
IFRS 19




	
Benefícios a empregados




	
 









	
34




	
–




	
Exploração e avaliação de recursos minerais




	
(*)









	
35




	
IAS 27




	
Demonstrações separadas




	
 









	
36




	
IAS 27




	
Demonstrações consolidadas




	
 









	
37




	
IFRS 1




	
Adoção inicial das normas internacionais




	
 









	
38




	
IAS 39




	
Instrumentos financeiros – reconhecimento e mensuração.




	
 









	
39




	
IAS 32




	
Instrumentos financeiros – apresentação
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